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Recurso n.• 93.181 - IRPJ. - EXS: 1984 e 1985

Recorrente RENAPE - REVENDEDOR NACIONAL DE PETRÓLEO LTDA.

Reçordd	 DRF EM MONTES CLAROS - MG

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - SUPRIMENTOS NÃO
COMPROVADOS - Os suprimentos de caixa conta-
bilizados em nome dos sócios de sociedade por
quotas de responsabilidade limitada, de efe-
tiva éntrega e origem incomprovadas, são in-
dícios de omissão de receitas encontradas na
contabilidade da empresa, que autorizam o ar
bitramento destas com base nos valores dados
como supridos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto pot RENAPE - REVENDEDOR NACIONAL DE PETRÓLEO

LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do . Primeiro

Conselho de Contribuintrs, por maioria de votos, em negar provimen-

to ao recurso. Vencidos os Conselheiros Sebastião Rodrigues Cabral

e Dícler de Assunção"

Sa das Sessões-DF., 12 de 	 mbro de 1988

• ---41 IO DA' SILVA CAB C 	- RESIDENTE

'	 •
CARLOS AUGUSTO DE VILHENA 	 - RELATOR

'ISTO EM	 MARIA D sailgt	 • • íGUES ROCHA - PROCURADORA DA
ESSA.° DE:	 1 5 DEZ11;t:r 	 FAZENDA NAWCZTAL

V.V



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conse-

lheiros: AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO, LORGIO RIBEIRO e RICHARD

ULRICH KREUTZER. Ausente por motivo j stificado o Conaelheiro

FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARAES.

.	 .
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Recorrente: RENAPE-REVENDEDOR NACIONAL DE PETRÓLEO LTDA.

RELATÓRIO 

RENAPE-REVENDEDOR NACIONAL DE PETRÓLEO LTDA., CGC

17.440.30610001-61, recorre a este Conselho da decisão da Delega

cia da Receita Federal em Montes Claros que manteve o lançamento

"ex officio" para os exercícios de 1984 e 1985.

2.	 A _matéria tributável está assim descrita no -auto

- de infração de fls. 06: "OMISSÃO DE RECEITA OPERACIONAL - SUPRI-

MENTO DE CAIXA - Pelos recursos de caixa fornecidos ã empresa por

seus sócios, sem que a origem e a efetiva entrega ficassem com -

provadamente demonstradas, a saber:

- 1983 - Cr$ 3.200.000,00

- 1984 - Cr$17.086.500,00"

3.	 Em sua impugnação de fls. 22/27, tempestivamente

apresentada, alega a contribuinte, em resumo, que: não Obstante

ter sido constituída em 1982, somente em fins de 1983, ou seja

em 30 de setembro de 1983, foi que recebeu a autorização do CNP

para operar como transportadora-revendedora-retalhista, sua Uni-

ca atividade; desde sua constituição até o efetivo inicio de

sua atividade, esteve em fase pré-operacional, sendo, pois, nor-

mal o suprimento financeiro feito pelos seus sócios; na fase pré

-operacional há a impossibilidade factual de desvio de receita

isto, inclusive, foi reconhecido pelo Primeiro Conselho de Con -

tribuintes, através do Acórdão n9 101-73.861/82, ao examinar a

integralização de capital quando no início do negócio; exige o

artigo 181 do RIR que, para se arbitrar a receita é essencial que

o fisco prove tenha havido omissão; as empresas distribuidoras de

',derivados de petróleo atestaram (declarações em anexo) que não

houve fornecimento, por parte da maioria, de produtos durante os

(teve
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anos de 1983 e 1984 e, apenas, por parte da Texaco e da Petrobrás

fornecimentos a partir de outubro de 1983, isto é, tão só a par -

tir do momento em que iniciou, efetivamente, sua atividade; as cá

pias das declarações de rendimentos, do exercício de 1984, ano-ba

se de 1983, dos sócios supridores provam que os mesmos tinham con

dições financeiras de efetuar os suprimentos; em relação ao exer-

cício de 1985, ano-base de 1984, entendeu o Fisco que houve efeti

va entrega do numerário â pessoa jurídica, um•.vez que, no demons

trativo, realça, apenas, a origem do numerário como não comprova-

do; as declarações de rendimentos comprovam que todos os sócios a

pontados tinham disponibilidade -mais que suficiente-para fazer su

-prinento ãCiefetteconfone se dencretraJideclaração prestada pelo Ban

co Nacional, anexada ã presente defesa, demonstra a impossibilida

de de os sócios procederem a um demonstrativo detalhado de “datas

e valores supridos. A - peça impugnatória encerra-se com o pedido

do cancelamento do auto de infração.

4.	 A autoridade julgadora de primeira instância funda

senta e conclui sua decisão de fls. 1201124 nos seguintes termos:

"A empresa se defende, basicamente, argumen -
tando que não poderia ter havido omissão de recei-
ta, uma vez que nem receita houve, eois estava em
fase pré-operacional e que, quanto a origem dos re
cursos, todos os sócios tinham disponibilidades sITI

ficientes para supri-los, conforme atestam as sua;
declarações de rendimentos, pessoa física.

Pelo demonstrativo de fls. 03, , constata-se
que os suprimentos de caixa, considerados como o -
missão de receitas, foram verificados nos meses de
dezembro de 1983, e janeiro, abril e julho de 1984.
Ora, se a própria impugnante afirma que iniciou e-
fetivamente suas atividades em outubro de 1983, nas
datas onde os suprimentos autuados foram registra-
dos ela já não estava mais na fase pré-operacionaL

A pra-operacionalidade de uma pessoa jurídica
indica sue as atividades para que foi constituída
ainda nao estão sendo realizadas e a empresa não
estaria obtendo as chamadas receitas operacionais.
Não há como aceitar as alegações da impugnante nes
te sentido. Os documentos por ela própria acosta -
dos ao processo demonstram que em dezembro de
1983, data do primeiro suprimento de caixa, ela já
estava em plena atividade, e durante todo o 	 ano
de 1984 taMbem.

•
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Conforme documento de fls. 33, a empresa ti-
nha autorização para retirar combustível da Base
de Distribuição de Montes Claros e revender nos
_municípios da zona de consumo daquela base, não
tendo permissão para dispor de tancagem própria .

•	 Conclui-se, pois, que o combustível retirado . da
- Distribuidora era logo transportado pelos dois ca

minhaes que possuía (documento de fls. 34) e reven
di-do, gerando a receita pertinente.

Para melhor compreensão, pode-se.elaborar, a
partir dos documentos de fls. 52 e 951111, o se -
guinte quadro, demonstrando as retiradas -mensais
de combustível, a partir de novembro de 1983 ate
o final de 1984:

Pelo que se expõe, fica esclarecido que não
e verdade a hipótese dos suprimentos em questão , te
rem sido efetuados na fase pré-operacional.

O artigo 181 do RIR/80 impõe que, para afas
tar a presunção de omissão no registro deaeceit-a,
nos casos de suprimento, de caixa feito pelos sé-
cios, e necessário que se faça prova idónea, obje
tiva e precisa em dados ou elementos coincidentes
em datas e valores, produzidos por terceiros que
o lastreie, de forma a ficar atendida a indagação
do fisco sobre a proveniência das importâncias su
pridas e verificadas na integralizaçao.de  capital.

A lmpugnante pretende provar a origem dos re
cursos através das declaraçoes do imposto de ren-
da reSsoa liSica de.seu.s sócios demonstrando a disponi-
bilidade que tais pessoas possulam, em valores su
perlares aos supridos. Isto e irrelevante,. . como
-meio de prova, ou seja, a capacidade ..financeira
dos supridores não define a proveniência do dinhei_
ro entregue ao Caixa.

O artigo 12, § 39, do Decreto-lei n9 1598/77,
transcrito no artigo 181 do RIR/80, explicitou que
a existência de lançamentos contábeis, cuja vera-
cidade não se pode comprovar documentalmente, cons
titui indicio a presunção na omissão de receitas,
como no caso dos suprimentos de caixa feitos .pe -
los sécios. Cabe, portanto, o ônus da prova a em-
presa, sue devera produzl-la a fim de afastar a
presunçao.

No processo em apreço, a autuada não logrou
trazer aos autos as provas cabíveis, como relata-
do, frisando-se, ainda, que os documentos de fls.

1
91 a ;a não tem também os requisitos necessários
e cumulativos, pois não há coincidência de data
e valores com os valores supridos, para se compro

r"
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var a origem dos recursos.

Assim sendo, a prova da origem externa e da
efetividade da entrega dos suprimentos autuados oo
_mo descrito nas fls. 06-verso não foram cumulati-
vamente produzidas pela impugnante, motivo . pelo
qual deve ser mantida a autuação.

Ante o exposto, RESOLVO julgar procedente a
presente ação fiscal,..."

5. Cientificada a contribuinte dessa decisão em 16

de agosto do corrente ano, no dia 8 de setembro seguinte deu ela

entrada em seu recurso de fls. 128/130 no qual, praticamente, su

maria as razões contidas na impugnação. A peça recursória encer-

ra-se com o pedido de que seja cassada a decisão da instância in

ferior.	 _

É o relatório.	 iiwn;

VOTO

Conselheiro CARLOS AUGUSTO DE VILRENA, Relator:

O recurso foi interposto com base no artigo 33 do

Decreto n9 70.235/72 e dentro do prazo ali previsto.

2. A inconformidade da contribuinte com a exigência

calca-se nos seguintes argumentos: 19) os suprimentos de numerá-

rio, por parte de seus sócios, ocorreram durante a fase pré-ope-

racional; 29) para se arbitrar a receita omitida com base em su-

primentos deve o Fisco, primeiramente, provar a omissão, à vista

do que dispõe o artigo 181 do RIR/80; 39) está provada a capaci-

dade financeira dos supridores.

3. Em relação ao primeiro argumento, conforme já sa-

lientado na decisão do julgador singular, a contribuinte iniciou

as suas atividades em outubro de 1983, enquanto que os suprimen-

tos daquele ano ocorreram no dia 28 de dezembro seguinte.

4(j--	

Não

se confirmou, portanto, a alegação de que a fase operacional ain_ .
rr
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da não se iniciara.

4. A declaração de rendimentos do exercício de 1984,

período-base de1983, também juntada por cópia aos autos, é bem

elucidativa neste ponto; no encerramento do exercício social, em

31 de dezembro de 1983, dois dias após o registro dos suprimen -

tos, acusava a contribuinte uma receita da revenda de mercadorias

de Cr$ 9.015.000, demonstrando, por si s6, que as operações de

compra e venda de combustíveis estavam em pleno andamento.

5. No período-base de 1984, é inquestionável o pleno

funcionamento da contribuinte. A declaração de rendimentos perti

nente mostra uma receita bruta operacional da ordem de Cr$ 	

1.093.865.457. 	
_	 _

-_

6. Em relação ao segundo argumento, exigiu-se da con

tribuinte que provasse a efetiva entrega dos recursos : supridos

por seus sócios, bem como de suas correspondentes origens.

7. A exigência decorre da aplicação do artigo 181 do

atual regulamento do Imposto de Renda (RIR/80) e está consoante

com a interpretação que lhe deu a Câmara Superior de Recursos Fis_
cais no Acórdão n9 CSRF 01.0.202, de 4 de março de 1982: "Os su-

primentos de caixa contabilizados em nome dos sócios de socieda-

de por quotas de responsabilidade limitada, de efetiva entrega e

origem incomprovadas são indícios de omissão de receitas encon -

trados na contabilidade da empresa, que autorizam o arbitramento

destas com base nos valores dados como supridos".

8. A essa interpretação, vem se submetendo esta Cãma

ra, por maioria de votos, a qual compreende, inclusive, o enten-

dimento de que não está o Fisco obrigado a provar indícios ou -

tros de omissão de receita.

9. Em relação ao último argumento, sobre a alegadaca

jip

	
_

acidade económica ou financeira do supridor, necessária a trans_

Or.

.
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cricão da ementa do Acórdão n9 101-73.902/82, que reflete, com

total propriedade, a jurisprudência dominante neste Conselho

sobre os "suprimentos não comprovados": "2 irrelevante a capa-

cidade econômica do administrador da empresa, titular de crédi

to por suprimentos, se não for comprovada plena, objetiva e in

questionavelmente a origem do numerário creditado, mediante do

cumentos idóneos em coincidentes, e que, igualmente, se compro

ve a efetividade da entrega dos recursos supridos, exibindo-se

prova induvidável de que eles se transferiram para o patrimó -

nio da pessoa jurídica."

Face ao exposto, VOTO nos sentido de NEGAR provi

mento ao recurso.

Brasília-DF., 12 de dezembro de 1988

(A0v-dA
CARLOS AUGUSTO DE VILHE A - RELATOR
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